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CÂMARA DOS DEPUTADOS

Gabinete do Deputado Federal Marcon PT-RS
Anexo 111 , sala 569, Brasília - DF

Telefone: 61. 3215-5569
E-mail: dep.marcon@camara.leg.br

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° , DE 2020

Regulamenta o disposto no art.
153, inciso VII , da Const ituição
Federal, para instituir o Imposto
sobre Grandes Fortunas.

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art . 1° Fica instituído, com fundamento no art. 153, inciso VII , da
Constituição Federal , o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF).

Art . 2° São contribu intes do IGF:

I - as pessoas físicas domicil iadas no País;

II - as pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no exterior, em relação ao

patrimônio que detenham no País; e,

111 - o espólio das pessoas físicas a que se referem os incisos I e 1\ deste
artigo.

Art . 3° O imposto tem como fato gerador a titularidade de grande fortuna ,

definida como o patrimônio líquido que exceda o valor de 5.000 (cinco mil) vezes

o limite mensal de isenção para pessoa física do imposto de que Iral~

Digita lizado com CamScanner2



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 59/2020 

PLP 59/2020 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE DO WORD 

Página 2 de 6 

 

  

inciso 111, da Constituição Federal, apurado anualmente, no dia 31 de dezembro
do ano-base de sua incidência.

§ 1° Considera-se patrimônio líquido a diferença entre o total de bens e
direitos de qualquer natureza, localização e emprego, e as obrigações do
contribuinte.

§ 2° Na apuração do fato gerador, cada cônjuge da sociedade conjugal ou
companheiro da união estável será tributado pela titularidade do patrimônio
individual e, se for o caso, de metade do valor do patrimônio comum.

§ 3° Os bens e direitos dos filhos menores serão tributados juntamente
com os dos pais.

§ 4° Para fins de aplicação desta Lei Complementar, a titularidade a que
se refere o caput deste artigo abrange propriedade, posse e dominio útil.

Art. 4° O IGF tem como base de cálculo o patrimônio líquido e será
cobrado de acordo com a seguinte progressão:

I - para a faixa de patrimônio líquido de valor superior a 5.000 (cinco mil)
vezes o limite mensal da isenção para pessoa fisica do imposto de que trata o
inciso 111 do art. 153 da Constituição Federal e igualou inferior a 10.000 (dez mil)
vezes este mesmo limite, incidirá alíquota de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ;

11 - para a faixa de patrimônio líquido de valor superior a 10.000 (dez mil)
vezes o limite mensal da isenção para pessoa física do imposto de que trata o
inciso 111 do art. 153 da Constituição Federal e igualou inferior a 30.000 (trinta
mil) vezes o mesmo limite , incidirá alíquota de 0,75% (zero vírgula setenta e

cinco por cento):

111- para a faixa de patrimônio líquido que superar o valor do inciso 11 deste

artigo, incidirá alíquota de 1% (um por cento).

Parágrafo único. O montante devido pelo contribuinte será a soma das
parcelas determ inadas mediante a aplicação da correspondente alíquota sobre
o valor compreendido em cada uma das três faixas previstas nos incisos do caput

deste artigo.

Art. 5° Na apuração do patrimônio líquido do sujeito passivo, devem ser

considerados:

I - no caso de bens imóveis sujeitos à tributação pelo imposto previsto no
art. 156, inciso I, da Constituição Federal, o valor da avaliação pelo município;

11 - no caso de créditos pecuniários sujeitos à correção monetária, o seu

valor total, atualizado de acordo com a medida oficial de i~abelecida
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ç-e: Sê . Central oo Brasil. salvo se o instrumento de que se ngin.. o rédito
díspuse outra I .2 de atualização: e,

III - , ~ cemais ces ~ ,o usto de aquisi .90. na forma do disp sto n art.
6 'a Lei rr- 7.713. de 22 de dezembro de 1888.

Parãgrafo único. A autoridade lsnçad ra, mediante processo ref uts r,
a . 'u ará o valor ou preço, sempre que não mereça fé. por notoriamente dife rent

co ce merca o, o va or ou PieÇO informado pelo contribuinte.

Art. ~ Para ; ns de incidência do IGF serão e: c1uidos do c' rnputo do
patrimõnio líquido:

I - o imóvel de res idência do contribuinte, até o limite de _O, ~ (vinte por
cento) do se u pa t im ónio:

11 - os inst rumentos de trabalho utilizados pelo contribuinte em suas
a . "ida es profissionais. até o limite de 1O,~ (dez por cento) de seu património;

111 - os direitos de propriedade intelectual ou industrial que permaneçam
o patrim ónio do autor e que. no caso de propriedade industrial, não estejam

afeitos a atividades empresariais: e

IV - os be9s de peq ueno valor. conforme defin ido em regulamento.

Parágrafo único. Não serão cons ideradas para fins de cá lculo do
patrimón io liquido as obrigações do contribuinte contraídas na aqu isição dos

be s previstos nos incisos do caput deste art igo.

Art. r Pode.da ser abatidas do valor do IGF as importâncias efetivamente

pagas. no exercício anterior. desde que incidentes sobre bens constantes da

declaração utilizados na apuração da base de calculo. a títu lo de:

I - Imposto Territorial Rural (ITR):

" - Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU);

li' -Imposto sobre Propriedade de Veiculas Automotores IPVA):

IV - Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos (ITBI):

V - Imposto sobre Transmissão causa mortis e Doação (ITe MO):

Art. 8° A pessoa jurídica será solidariamente responsável pelo pagamento

do IGF sempre que houver indi cias de Que haja transferência de pat rimônio com

o obienvc de dissimular o verdadeiro proprietá rio dos bens e direitos, com

pro .sito de evitar a trib utação pe lo IGF.

Art. go É vedado o parcelamento do crédito constitu ído em favor da
I

Fazenda Pública em decorrência da incidência do IGF. '/ I
~ L...
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Art. 10. O Poder Executivo Federal disciplinará a administração, a
fiscalização, as formas e os prazos de apuração e pagamento do IGF.

Art. 11 . Aplicam-se subsidiariamente ao IGF, no que couber. os
dispositivos da legislaçuo do Imposto sobre a Renda referentes a adminis tração,
lançamento, consulta, cobrança , penalidades, garantias e processo

administrativo.

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor em 1° de janeiro do ano
seguinte ao de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Com a crise do Coronavírus, reaparece com mais força a ideia de redução
dos salários dos servidores públicos. A proposta que circula dessa vez fala em
cortes de 10%, 20%, 30% nos rendimentos. Ainda que a proposta também esteja
sendo aventada para as empresas privadas. mediante acordo com os
trabalhadores, a tônica do argumento de quem defende essa redução seria a de
que os servidores públicos deveriam fazer esse sacrifício. mais do que quaisquer
outros brasileiros, por terem rendimento acima da média.

Não há dúvida que a força dessa proposta reside na legitimidade de um
de seus propósitos, levantar recursos para enfrentamento da doença. Minimizar
os danos à economia seria um segundo propósito, aventado pelos
desconhecedores do seu funcionamento. É um falso argumento, pois bem se
sabe que retirar dinheiro da economia, especialmente aquele empregado no
consumo , tem um efeito recessivo com consequências mais graves para os
pobres.

No entanto, é muito importante recuperar uma das ideias que foi acionada
para dar força à proposta: quem deveria fazer o maior sacrifício seriam aqueles
que tem mais rendirnentos. Justíssimo! Essa idela, a bem da verdade, deveria
estar na base de qualquer sistema tributário que preze pela justiça social ou
mesmo pelo desenvolv imento, se quisermos nos manter no registro da
racionalidade da economia capitalista. Essa solução, lembremos, já é aplicada
no cálculo do imposto de renda pessoa física, que todos os servidores públicos
pagam e, em conjunto com o aumento da contribuição previdenciária que teve
início nesse mês de março, já absorve até 40% de seus rendimentos.

Explorar melhor esse argumento, no entanto, pode trazer algumas
possíveis soluções para o problema que enfrentamos atualmente. Uma pesquisa
do IPEA intitulada Três Décadas de Evolução do Funcionalismo Público do Brasil
(1986 - 2017) informa que o Poder Executivo Federal possuía ,~cerca

Digita lizado com CamScanner5



6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 59/2020 

PLP 59/2020 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE DO WORD 

Página 5 de 6 

 

  

de 1 milhão de vínculos (precisamente 1.010.632), que não significa
necessariamente 1 milhão de pessoas (um médico de um hospital público pode
ser também professor de lima universidade pública, por exemplo). O rendimento
médio dos servidores públicos do Executivo Federal em 2017, com valores
atualizados para 2019, foi de R$ 8.475,04. Considerando esses dados, se trata
de um rendimento mensal total de R$ 8,84 bilhões, dos quais, como já foi dito,
uma parte significativa volta aos cofres públicos por meio do imposto de renda e
das contribuições previdenciárias. Um cálculo estimado da proposta de redução
salarial indica que seria possível que o Governo Federal obtivesse R$ 5,3 bilhões
retirando 10% da renda de aproximadamente 1 milhão de pessoas durante 6
meses, considerando que a medida fosse aplicada de abril até setembro. Essa
"receita adicional", na verdade uma redução de despesa, representaria menos
de 3% do valor perdido em reservas cambiais em 2019, cerca de 5% do déficit
das contas públicas de 2018 e menos de 0,15% do orçamento da União para
2020. Essa "economia" teria poucos efeitos concretos para o Estado, mas
possivelmente teria efeitos severos sobre toda a economia brasileira.

Por outro lado, em 2019, a Revista Forbes indicava que havia 58
bilionários no Brasil que somavam uma fortuna de U$179,1 bilhões ou,
considerando o câmbio atual, R$906,2 bilhões. O Imposto sobre Grandes
Fortunas, previsto no art. 153, inc VII, da Constituição Federal, mas nunca
regulamentado, se aplicasse a mesma alíquota de 20% da proposta de
redução de salários, poderia levar para o cai~a do Governo Federal R$181,2
bilhões afetando a riqueza de apenas 58 pessoas. Se a alíquota fosse bem
mais modesta, entre 0,5 e 1% que propomos, ainda assim o Governo Federal
teria quase o dobro do valor que economizaria com a redução de salários dos
servidores públicos.

O Constituinte de 1988 incluiu a previsão do IGF como forma de tentar
amenizar a grave desigualdade econômico-social que historicamente assola o

País. Por meio de um modelo oe tril;>l,ltÇlç~9 de grandes fortunas, $ pcssivel, em
tese, reduzir injustiças provocadas pelas assimetrias inerentes à economia de
mercado, promovendo um ambiente de melhor distribuição de renda e

percepção de justiça social.

Não há dúvida nenhuma de que em uma situação de crise, aqueles que
tem mais condições deveriam fazer os maiores sacrifícios. Lamentavelmente
essa ideia tão importante ainda não foi encampada pelo Governo Federal e por
esse parlamento brasileiro que em mais de 30 anos não regulamentaram o
Imposto sobre Grandes Fortunas. Considerando o propósito maior de salvar
vidas e a economia, não haveria melhor hora para os bilionários devolverem para
a sociedade uma pequeníssima parte de toda a riquez que acumularam às
custas do trabalho e do suor de todos os brasileiros.

Digita lizado com CamScanner6



7 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 59/2020 

PLP 59/2020 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE DO WORD 

Página 6 de 6 

 

  

Por esses motivos, peço apoio aos meus colegas Deputados e Deputadas
para que aprovem esse mecanismo de taxação emergencial de grandes fortunas
no Brasil a fim de evitar a ne.C8$$!QªOe de corte salarial , tanto dos servidores
públicos como dos trabalhadores da iniciativa privada no Brasil. Também deixo
o meu agradecimento aos vários parlamentares das duas Casas do Congresso
Nacional que se debruçaram sobre o tema e apresentaram proposições que
serviram de inspiração para a elaboração deste projeto.

Sala das Sessões,

i/ f/
DEPUTA O FEDERAL MARCON

PT/RS
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 

Seção III 

Dos Impostos da União 

 

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:  

I - importação de produtos estrangeiros;  

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;  

III - renda e proventos de qualquer natureza;  

IV - produtos industrializados;  

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 

mobiliários;  

VI - propriedade territorial rural;  

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.  

§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites 

estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V.  

§ 2º O imposto previsto no inciso III:  

I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da 

progressividade, na forma da lei;  

II - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º O imposto previsto no inciso IV:  

I - será seletivo, em função da essencialidade do produto;  

II - será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com 

o montante cobrado nas anteriores;  

III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior.  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
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IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte 

do imposto, na forma da lei. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput: (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a 

manutenção de propriedades improdutivas; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

42, de 2003) 

II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as explore 

o proprietário que não possua outro imóvel; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

42, de 2003) 

III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da 

lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 5º O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, 

sujeita-se exclusivamente à incidência do imposto de que trata o inciso V do caput deste artigo, 

devido na operação de origem; a alíquota mínima será de um por cento, assegurada a 

transferência do montante da arrecadação nos seguintes termos:  

I - trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Território, conforme a 

origem;  

II - setenta por cento para o Município de origem.  

Art. 154. A União poderá instituir:  

I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que 

sejam não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados 

nesta Constituição;  

II - na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, 

compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, 

gradativamente, cessadas as causas de sua criação.  

 

Seção IV 

Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal 

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 

de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, 

de 1993) 

III - propriedade de veículos automotores. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º O imposto previsto no inciso I: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993)  

I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da 

situação do bem, ou ao Distrito Federal;  

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se 

processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal;  

III - terá a competência para sua instituição regulada por lei complementar:  

a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior;  

b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu inventário 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=


10 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 59/2020 

processado no exterior;  

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal.  

§ 2º O imposto previsto no inciso II, atenderá ao seguinte: (“Caput” do parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)  

I - será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa 

à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores 

pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;  

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação:  

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações 

ou prestações seguintes;  

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores;  

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos 

serviços;  

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de 

um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as 

alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação;  

V - é facultado ao Senado Federal:  

a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de 

iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;  

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito específico 

que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria absoluta e 

aprovada por dois terços de seus membros;  

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos 

do disposto no inciso XII, g, as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de 

mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as 

operações interestaduais;  

VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, 

contribuinte ou não do imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual 

e caberá ao Estado de localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a 

alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em vigor na data 

de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

a) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 

17/4/2015, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 

90 dias desta) 

b) (Revogada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 

17/4/2015, em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 

90 dias desta) 

VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à diferença 

entre a alíquota interna e a interestadual de que trata o inciso VII será atribuída: (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, 

em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias 

desta) 

a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em vigor na data de 

sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

b) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte do imposto; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, publicada no DOU de 17/4/2015, em 

vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos no ano subsequente e após 90 dias desta) 

IX - incidirá também:  
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a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física 

ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua 

finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde 

estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço; 

(Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com 

serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios;  

X - não incidirá:  

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços 

prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante 

do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores; (Alínea com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, 

combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;  

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º;  

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre 

produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto 

destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois impostos;  

XII - cabe à lei complementar:  

a) definir seus contribuintes;  

b) dispor sobre substituição tributária;  

c) disciplinar o regime de compensação do imposto;  

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o 

local das operações relativas à circulação de mercadorias e das prestações de serviços;  

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e 

outros produtos além dos mencionados no inciso X, a; 

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado 

e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias;  

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, 

isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.  

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá uma 

única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o disposto no 

inciso X, b; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também 

na importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço. (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o art. 

153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia elétrica, 

serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte:  

I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo, o 

imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo;  

II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus 

derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, o imposto 

será repartido entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade 

que ocorre nas operações com as demais mercadorias;  
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III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubrificantes 

e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas a não contribuinte, o 

imposto caberá ao Estado de origem;  

IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e 

Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g, observando-se o seguinte:  

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por 

produto; 

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, 

incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto ou seu similar alcançaria 

em uma venda em condições de livre concorrência; 

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no art. 

150, III, b. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4º, inclusive as relativas à 

apuração e à destinação do imposto, serão estabelecidas mediante deliberação dos Estados e do 

Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 33, de 2001) 

§ 6º O imposto previsto no inciso III:  

I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;  

II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Seção V 

Dos Impostos dos Municípios 

 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:  

I - propriedade predial e territorial urbana;  

II - transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 

natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 

cessão de direitos a sua aquisição;  

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em 

lei complementar. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

IV - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso 

II, o imposto previsto no inciso I poderá: (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2.º O imposto previsto no inciso II:  

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio 

de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos 

decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, 

a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação 

de bens imóveis ou arrendamento mercantil;  

II - compete ao Município da situação do bem.  

§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei 

complementar: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, 

de 2002) 

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; (Inciso acrescido pela Emenda 
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Constitucional nº 3, de 1993 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 

2002) 

II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

III - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais 

serão concedidos e revogados. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 4º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

 

Seção VI 

Da Repartição das Receitas Tributárias 
 

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:  

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 

autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no 

exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................................. 

LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 198 
Altera a legislação do imposto de renda e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................. 

Art. 16. O custo de aquisição dos bens e direitos será o preço ou valor pago, e, na 

ausência deste, conforme o caso:  

I - o valor atribuído para efeito de pagamento do imposto de transmissão;  

II - o valor que tenha servido de base para o cálculo do Imposto de Importação 

acrescido do valor dos tributos e das despesas de desembaraço aduaneiro;  

III - o valor da avaliação do inventário ou arrolamento;  

IV - o valor de transmissão, utilizado na aquisição, para cálculo do ganho de capital 

do alienante;  

V - seu valor corrente, na data da aquisição.  

§ 1º O valor da contribuição de melhoria integra o custo do imóvel.  

§ 2º O custo de aquisição de títulos e valores mobiliários, de quotas de capital e dos 

bens fungíveis será a média ponderada dos custos unitários, por espécie, desses bens.  

§ 3º No caso de participação societária resultantes de aumento de capital por 

incorporação de lucros e reservas, que tenham sido tributados na forma do art. 36 desta Lei, o 

custo de aquisição é igual à parcela do lucro ou reserva capitalizado, que corresponder ao sócio 

ou acionista beneficiário.  

§ 4º O custo é considerado igual a zero no caso das participações societárias 

resultantes de aumento de capital por incorporação de lucros e reservas, no caso de partes 

beneficiárias adquiridas gratuitamente, assim como de qualquer bem cujo valor não possa ser 

determinado nos termos previsto neste artigo.  

Art. 17. O valor de aquisição de cada bem ou direito, expresso em cruzados novos 

apurado de acordo com o artigo anterior, deverá ser corrigido monetariamente, a partir da data 

do pagamento, da seguinte forma: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 7.959, de 

21/12/1989) 
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I - até janeiro de 1989, pela variação da OTN; (Inciso acrescido pela Lei nº 7.959, 

de 21/12/1989) 

II - nos meses de fevereiro a abril de 1989, pelas seguintes variações: em fevereiro, 

31,2025%; em março, 30,5774%; e em abril, 9,2415%; (Inciso acrescido pela Lei nº 7.959, de 

21/12/1989) 

III - a partir de maio de 1989, pela variação do BTN. (Inciso acrescido pela Lei nº 

7.959, de 21/12/1989) 

§ 1º Na falta de documento que comprove a data do pagamento, no caso de bens e 

direitos adquiridos até 31 de dezembro de 1988, a conversão poderá ser feita pelo valor da OTN 

no mês de dezembro do ano em que este tiver constado pela primeira vez na declaração de bens. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 7.799, de 10/7/1989) 

§ 2º Os bens ou direitos da mesma espécie, pagos em datas diferentes, mas que 

constem agrupadamente na declaração de bens, poderão ser convertidos na forma do parágrafo 

anterior, desde que tomados isoladamente em relação ao ano da aquisição.  

§ 3º No caso do parágrafo anterior, não sendo possível identificar o ano dos 

pagamentos, a conversão será efetuada tomando-se por base o ano da aquisição mais recente.  

§ 4º No caso de aquisição com pagamento parcelado, a correção monetária será 

efetivada em relação a cada parcela. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 7.799, de 

10/7/1989) 

................................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................. 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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